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RESUMO 
 

 

O uso de Plantas Medicinais por portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana pode 

interferir na terapêutica antirretroviral, sendo necessário conhecer o uso e as características 

dessas plantas. Este estudo objetivou analisar a utilização de Plantas Medicinais por sujeitos 

HIV-Positivos participantes de uma Organização Não Governamental na cidade de Campina 

Grande – Paraíba. Trata-se de um estudo quantitativo, método exploratório e descritivo. A 

população do estudo foi composta por n 16 sujeitos de ambos os sexos, portadores do vírus 

HIV, tendo o número total de entrevistados da amostra definido a partir do critério de 

saturação das informações. Quanto a classificação exploratória, esta foi realizada segundo o 

catálogo das Plantas Medicinais. Os dados foram coletados por meio da realização de 

entrevista semiestruturada, face-a-face na sede da instituição. Para análise dos resultados foi 

utilizada a estatística descritiva.  A população do estudo apresentou distribuição homogêneo 

entre os sexos, concentrando-se na faixa etária acima de 50 anos e a maioria com mais de 10 

anos de diagnóstico. Dentre os entrevistados, 87,5% faziam uso de Plantas Medicinais 

preparadas tradicionalmente. Foram relatadas 25 plantas e 5 se destacaram. Lippia alba Gardn 

(16,9%), Peumus boldus Molina (11,2%), Allium sativum L. (9,3%), Cymbopogom citratus 

Stapf (7,5%) e Mentha crispa L. (5,7%). Interações foram confirmadas para 6 Plantas 

Medicinais com destaque para Allium sativum L e Peumus boldus Molina. Os resultados 

apontaram a ampla utilização das Plantas Medicinais e a necessidade de se promover 

atividades de educação em saúde junto a ONG quanto ao seu uso indiscriminado e seus riscos 

potenciais. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Antirretrovirais. Fitoterapia. Interações de Medicamentos. Plantas 

Medicinais. Vírus da Imunodeficiência Humana.  

 

 

 

 

1 

                                                           
1 Graduando em Farmácia pela Universidade Estadual da Paraíba;  
2 Orientador, Dr. em Programa de Pós-graduação em Ciências Biológicas pela Universidade Federal de 

Pernambuco e Professor do Departamento de Farmácia da Universidade Estadual da Paraíba.  

 



5 
 

INTRODUÇÃO 

 

O uso popular de Plantas Medicinais nos mais diversos tratamentos tem tolerado 

questionamentos pelas diversas ciências da saúde devido ao desconhecimento, por parte dos 

usuários, de suas propriedades farmacológicas, toxicológicas e as possíveis interações com 

substâncias presentes em outros medicamentos. Para a orientação adequada do uso dessas 

terapias por um profissional, muitas variáveis são consideradas, como as orientações 

provenientes do senso comum ou de pessoas com conhecimento previo, como os raizeiros e 

em especial o conhecimento científico baseado em evidências de pesquisas que corroborem a 

utilização. 

O interesse da população pelas terapias naturais tem aumentado significativamente 

nos países industrializados, e acha-se em expansão o consumo de Plantas Medicinais e 

medicamentos fitoterápicos (WHO, 2002). As práticas populares são o que muitas 

comunidades têm como alternativa viável para o tratamento de doenças ou manutenção de 

saúde, por ser um conhecimento mantido, principalmente, por meio da tradição oral (LOPES 

et al., 2010). 

As Plantas Medicinais e seus derivados estão entre os principais recursos terapêuticos 

da Medicina Tradicional, Complementar e Alternativa e vêm, há muito, sendo utilizados pela 

população brasileira nos seus cuidados com a saúde, seja na Medicina Tradicional/Popular ou 

nos programas públicos de fitoterapia no SUS, alguns com mais de 20 anos de existência 

(BRASIL, 2012). 

A partir da década de 1970, a utilização de terapias alternativas se popularizou, tendo 

sua adesão aumentada para aproximadamente 2 a 3% ao ano, passando a ser utilizada por 

vários grupos. A procura por práticas complementares de saúde dá-se principalmente por 

dois motivos: a insatisfação com a medicina convencional e a busca de afinidades pela 

utilização de produtos naturais. Assim, a população pode optar por tratamentos de menor 

custo e de fácil aquisição para poderem solucionar ou amenizar seus problemas de saúde. 

(JACONODINO, 2008). 

Segundo dados do Ministério da Saúde, cerca de 82% da população brasileira utiliza 

produtos à base de Plantas Medicinais nos seus cuidados com a saúde. Conhecimento 

oriundo da medicina tradicional indígena, quilombola, entre outros povos e comunidades 

tradicionais, através da transmissão oral entre gerações, ou nos sistemas oficiais de saúde, 



6 
 

como prática de cunho científico, orientada pelos princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde - SUS (BRASIL, 2012). 

A cultura popular na utilização de Plantas Medicinais, trazida através dos tempos, 

corrobora no uso indiscriminado dentro do contexto da automedicação, que é entendida como 

a utilização de medicamentos sem prescrição, orientação e/ou o acompanhamento do 

profissional ou trabalhador de saúde habilitado. O fácil acesso às Plantas Medicinais, 

incentiva busca do “medicamento” por um custo mais acessível a grande parcela da 

população (NICOLETTI et al., 2007). 

As Plantas Medicinais e os medicamentos fitoterápicos estão diretamente ligados a 

automedicação (RATES, 2001). Bochner (2012) afirma que embora Plantas Medicinais 

sejam consideradas terapêuticas, frequentemente possuem propriedades tóxicas 

desconhecidas pela população, uma vez que é um xenobiótico, isto é, um produto estranho ao 

organismo humano, nele introduzido com finalidades terapêuticas. Como todo corpo 

estranho, os produtos de sua biotransformação são potencialmente tóxicos e assim devem ser 

encarados até comprovação contrária.  

Observando pelo perfil toxicológico, deve-se considerar que uma planta medicinal ou 

um fitoterápico não tem somente efeitos imediatos e facilmente correlacionados com a sua 

ingestão, mas, também, os efeitos que se instalam ao longo prazo e de forma assintomática, 

como os carcinogênicos, hepatotóxicos e nefrotóxicos (NICOLETTI et al., 2007).  

Dados do Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas – SINITOX, 

registram a ocorrência de 8.501 casos de intoxicação por plantas no Brasil no período de 

2004 a 2008. Destas intoxicações, 12,4% estavam relacionadas a circunstâncias intencionais 

em que a vítima buscava propriedades farmacológicas da planta. No caso de doenças 

infecciosas, metabólicas e outras que requerem o acompanhamento médico, o uso de Plantas 

Medicinais pode retardar o diagnóstico e o tratamento adequados, bem como ampliar o risco 

do agravamento do estado de saúde do usuário, ou ainda, comprometer a eficácia de 

medicamentos convencionais (BOCHNER, 2012).  

Desta forma, observa-se que a busca por Plantas Medicinais como alternativa para 

cura é uma prática comum entre as populações. Entretanto existe uma parcela dessas 

populações que fazem uso contínuo de medicamentos alopata como por exemplo, cardíacos e 

hipertensos, diabéticos, pacientes acometidos por doenças imunológicas, reumáticas e HIV, 

que é considerada uma das terapêuticas mais agressivas devido a diversidade dos 

medicamentos administrados.  
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A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) é uma síndrome infecciosa, 

crônica, causada por um retrovírus, que se caracteriza pela progressiva destruição do sistema 

imunológico humano, comprometendo especialmente a imunidade do tipo celular (BRASIL, 

2004). Esta síndrome foi inicialmente identificada em 1981 nos Estados Unidos e seu 

surgimento representou um marco na história da humanidade (UCHÔA; MENDES, 2011). 

HIV é a sigla em inglês do vírus da imunodeficiência humana. Causador da AIDS, 

que ataca o sistema imunológico, responsável por defender o organismo de doenças 

(BRASIL, 2015?). A epidemia da infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) e 

da AIDS representa fenômeno global, dinâmico e instável, cuja forma de ocorrência nas 

diferentes regiões do mundo depende, entre outros determinantes, do comportamento 

humano individual e coletivo (BRITO; CASTILHO; SZWARCWALD, 2000). 

As células mais atingidas são os linfócitos T CD4+. E é alterando o DNA dessa célula 

que o HIV faz cópias de si mesmo (Figura 1). Depois de se multiplicar, rompe os linfócitos 

em busca de outros para continuar a infecção (BRASIL, 2015?). 

 

 

Figura 1 - Esquema de replicação do HIV. 
Fonte: Teixeira (2015?) 

 

O Departamento de Doenças Sexualmente Transmissiveis (DST), Aids e Hepatites 

Virais registrou 757.042 casos de aids notificados desde o início da epidemia até junho de 

2014. A taxa de detecção de aids tem apresentado estabilização nos últimos dez anos, com 

uma média de 20,5 casos para cada 100 mil habitantes. Foram registrados no Brasil, desde 
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1980 até junho de 2014, 491.747 (65,0%) casos de aids em homens e 265.251 (35,0%) em 

mulheres (BRASIL, 2014a).  

Para sujeitos portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) a terapêutica 

antirretroviral constitui um dos pontos relevantes pela alta capacidade da interação entre 

drogas, que podem ocorrer entre os próprios constituintes do coquetel ou entre esses e outras 

substâncias que apresentem ação farmacológica, sendo ou não de origem medicamentosa 

(UCHÔA; MENDES, 2011). A maioria das interações envolvendo antirretrovirais ocorre 

devido aos mecanismos de sua metabolização no fígado e intestino por meio de um sistema 

enzimático conhecido como Sistema Citocromo P450 Monooxigenase (CYP450), o que pode 

ser caracterizado tanto pela inibição como pela indução do metabolismo dos fármacos com 

grande variabilidade individual (BRASIL, 2008). 

A terapia antirretroviral iniciou em 1987 em monoterapia, mas com eficácia evidente 

em curto prazo. Na época, a sobrevida dos pacientes era cerca de um ano após a primeira 

infecção oportunista. A terapia não mata o HIV, vírus causador da AIDS, mas ajudam a 

evitar a replicação viral e consequentemente, o enfraquecimento do sistema imunológico. Por 

isso, seu uso é fundamental para aumentar o tempo e a qualidade de vida de quem tem AIDS 

(BRASIL, 2015?). Nos anos subsequentes, a associação de inibidores de transcriptase reversa 

análogos de nucleosídeos (ITRN) garantiu sobrevida de mais de dois anos para a maioria dos 

pacientes que iniciavam terapia antirretroviral (FISCHL; RICHMAN; GRIECO, 1987). 

Outras drogas foram desenvolvidas, aumentando as opções de tratamento. Entre 1993 

e 1994, surgiram os primeiros trabalhos sobre combinações de drogas, a terapia 

antirretroviral dupla, que era indicada para pacientes com contagem de linfócitos TCD4 

(CD4) entre 200 e 500 cels/mL, incluindo o uso de um inibidor de protease (IP) se houvesse 

piora clínica ou imunológica. A terapia antirretroviral tríplice, mais eficaz, tornou-se padrão 

no mundo em 1996 (ROSSI et al., 2012).  

Em 1996, com o surgimento dos inibidores de protease (IP), estudos começaram a 

mostrar controle virológico e eficácia sustentada com a combinação de antirretrovirais de 

diferentes classes, constituindo a chamada terapia antirretroviral altamente eficaz - “higly 

active antiretroviral therapy” (HAART) (HAMMER et al., 1997). No final da década de 90 

surgiram os inibidores de transcriptase reversa não análogos de nucleosídeos (ITRNN). 

Atualmente, existem 21 medicamentos divididos em cinco tipos que agem por 

mecanismos distintos (Figura 2). Os Inibidores da Transcriptase Reversa Análogos de 

Nucleosídeos atuam na enzima transcriptase reversa, incorporando-se à cadeia de DNA que o 
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vírus cria. Tornam essa cadeia defeituosa, impedindo que o vírus se reproduza. Seus 

representantes são Abacavir, Didanosina, Estavudina, Lamivudina, Tenofovir, Zidovudina e 

a combinação Lamivudina/Zidovudina. Já os Inibidores da Transcriptase Reversa não 

Análogos de Nucleosídeos bloqueiam diretamente a ação da enzima e a multiplicação do 

vírus, e seus principais representantes são Efavirenz, Nevirapina e Etravirina. Os Inibidores 

de Protease atuam na enzima protease, bloqueando sua ação e impedindo a produção de 

novas cópias de células infectadas com HIV, e como seus representantes tem-se Atazanavir, 

Darunavir, Fosamprenavir, Indinavir, Lopinavir/r, Nelfinavir, Ritonavir, Saquinavir e 

Tipranavir. Como terapêutica mais recentes surgiram os Inibidores de Fusão que impedem a 

entrada do vírus na célula e, por isso, ele não pode se reproduzir e a Enfuvirtida é seu 

protagonista. Há, também os Inibidores da Integrase que bloqueiam a atividade da enzima 

integrase, responsável pela inserção do DNA do HIV ao DNA humano (código genético da 

célula), inibindo, assim, a replicação do vírus e sua capacidade de infectar novas células, 

como verificado com Raltegravir (BRASIL, 2015?). 

Desde 1996 o acesso universal e gratuito aos medicamentos antirretrovirais é política 

prioritária do Departamento de DST, Aids e Hepatites Virais. O Brasil distribui gratuitamente 

o coquetel antiAIDS para todos que necessitam do tratamento. Em dezembro de 2012, 313 

mil pessoas recebiam regularmente os remédios para tratar a doença. Para combater o HIV é 

necessário utilizar pelo menos três antirretrovirais combinados, sendo dois medicamentos de 

classes diferentes, que poderão ser combinados em um só comprimido (BRASIL, 2015?). 

 

 

Figura 2 - Ciclo de replicação do HIV-1, mostrando os locais de ação dos antirretrovirais. 
Fonte: Lazo; Parker (2007). 
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Apesar do uso contínuo da terapia antirretroviral para o tratamento HIV/AIDS, ainda 

existe uma grande parcela da população que faz uso de produtos naturais/fitoterápicos, 

mesmo sem o prévio conhecimento dos riscos de interações a que estão expostos. 

O uso de chás de ervas, fitoterápicos e outros métodos alternativos de medicação de 

uso oral por pessoas vivendo com HIV/AIDS que recebem terapia antirretroviral ocorre 

muitas vezes sem a aprovação ou mesmo o conhecimento do profissional habilitado para 

prescrição. Como resultado, existe um grande potencial para interações farmacocinéticas e 

farmacodinâmicas entre esse tipo de terapia e medicamentos antirretrovirais (UCHÔA; 

MENDES, 2011). 

Quando esse uso é realizado por um sujeito saudável extingue-se a preocupação com 

as interações, pois este não é usuário de terapia medicamentosa. Entretanto, se este usuário 

apresentar alguma patologia, seja ela crônica, aguda ou pontual, em especial 

imunodeprimidos que fazem uso de terapia antirretrovirais, cuidados devem ser tomados, 

tendo em vista a eficácia do tratamento. 

 Este trabalho objetivou analisar a utilização de Plantas Medicinais por Sujeitos 

Soropositivos na Cidade de Campina Grande – PB, traçar o perfil socioeconômico, 

identificar as Plantas Medicinais e/ou tratamentos fitoterápicos utilizados, sistematizar os 

conhecimentos dos entrevistados acerca das possíveis interações dos tratamentos por eles 

utilizados e correlacionar com a literatura as possíveis interações do uso com os 

medicamentos antirretrovirais utilizados na terapêutica anti HIV. 
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METODOLOGIA 

 

 Trata-se de uma pesquisa do tipo descritiva, com metodologia quantitativa, conduzida 

com sujeitos HIV-Positivo participantes de um projeto de extensão universitária de atenção 

farmacêutica da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), e desenvolvido em uma 

Organização Não Governamental (ONG) do município de Campina Grande, estado da 

Paraíba. 

 Atualmente a ONG conta com cerca de 150 inscritos, porém, a população do estudo 

foi composta por uma amostra aleatória de 16 sujeitos, que correspondem a 72,2% do total de 

22 participantes assíduos das atividades de extensão universitária. O número total de 

entrevistados da amostra foi definido a partir do critério de saturação das informações. De 

acordo com Fontanella, Campos e Turato (2006), este critério define “o momento em que o 

acréscimo de dados e informações em uma pesquisa não altera a compreensão do fenômeno 

estudado. É um critério que permite estabelecer a validade de um conjunto de observações”. 

 O instrumento de coleta de dados foi uma entrevista semiestruturada elaborada a partir 

da criteriosa revisão da literatura sobre o tema. O instrumento continha questões referentes às 

características gerais dos sujeitos, do uso de fármacos antirretrovirais e da utilização de 

Plantas Medicinais (Anexo A). Os dados foram coletados por um pesquisador devidamente 

treinado para a abordagem dos sujeitos e condução da entrevista, que foi realizada 

individualmente na sede da ONG no período de março a maio de 2015. 

 Utilizou-se o pacote estatístico EpiIfoTM para o armazenamento, controle de qualidade 

e análise dos dados. As variáveis qualitativas do instrumento foram devidamente 

recodificadas em quantitativas. Para a apresentação dos resultados, foi utilizada a estatística 

descritiva (números absolutos, prevalências, médias e desvio padrão). A possível interação 

entre os antirretrovirais e Plantas Medicinais utilizadas concomitantemente pela amostra foi 

verificada por meio de correlação com a literatura especializada. 

 O Projeto de Pesquisa foi submentido ao Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Estadual da Paraíba-CEP/UEPB, e se encontra em processo de avaliação. Foram 

respeitados os preceitos éticos preconizados pela Resolução 466/12 do Conselho Nacional de 

Saúde, que se referem às pesquisas envolvendo seres humanos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Foram entrevistados 16 sujeitos e destes, 56,3% eram do sexo feminino (n=9) e 43,7% 

do sexo masculino, com média de idade de 50,5 anos (dp= 8,2) e concentrados na faixa etária 

de 50 anos ou mais (56,3%). Mais da metade dos indivíduos (62,4%) declarou ter renda 

familiar mensal de até 1 salário mínimo. O tempo médio de diagnóstico de HIV entre os 

entrevistados era de 12,9 anos (dp= 4,2), sendo 75,0% com 10 anos ou mais como ressaltado 

na tabela 1. 

 Tabela 1 – Caracterização dos sujeitos do estudo (n=16). Campina Grande, 2015. 

Característica N % 

Sexo 

 

  

Feminino 9 56,3 

Masculino 7 43,7 

 

Faixa etária 

 

  

51 - 65 anos 9 56,3 

41 -50 anos 5 31,2 

30-40 anos 2 12,5 

 

Renda familiar* 

 

  

Até 1 salário mínimo 10 62,4 

Entre 1 e 2 salários mínimos 3 18,8 

Sem renda definida 3 18,8 

 

Tempo de diagnóstico de HIV-

Positivo 

 

  

Entre 0 e 10 anos 4 25,0 

Entre 10 anos e 1 mês e 20 anos 10 62,5 

Mais de 20 anos 2 12,5 
*Salário Mínimo: R$ 788,00. 

Fonte: (BRASIL, 2014b). 

 

 Neste estudo a maioria dos entrevistados era do sexo feminino diferenciando-se de 

outros estudos, como Almeida, Alves e Amaral (2012) no Estado do Maranhão, com 

prevalência de 62,4% de sujeitos do sexo masculino e Passos et al. (2009) na cidade de 

Florianópolis, Santa Catarina, onde 60,5% de homens. Uma possível explicação para esta 

variação no resultado pode se relacionar com a origem da coleta dos dados e a amostragem, 

considerando que os sujeitos pertenciam a ONG onde fora realizado o estudo e são por ela 
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atendidos em um programa social. A maior prevalência de sujeitos do sexo masculino não 

corresponde a tendência evidenciada e publicada em boletim epidemiológico do Ministério da 

Saúde que aponta uma redução do número de mulheres portadoras em relação ao número de 

homens entre 2008 e 2013 (BRASIL, 2014a), em se tratando, especificamente, de sujeitos 

HIV-Positivo. 

 Um estudo realizado por Casarin, Heck e Schwartz (2005) abrangendo pacientes 

oncológicos, destaca a predominância do envolvimento da mulher no processo de cura e 

busca por ela, onde ela é ao mesmo tempo usuária de práticas populares e agentes de sua 

divulgação no seio familiar, bem como na sua comunidade. A mulher percebe, muito mais do 

que o homem, sintomas de doenças, assim como procura mais intensamente por soluções 

tanto na medicina alopática quanto nas práticas não alopáticas, tanto para ela quanto para sua 

família, o que pode justificar a maior participação feminina as atividades da ONG e 

consequentemente, neste estudo. 

  Quanto a concentração da faixa etária de 50 anos ou mais (56,3%), o grupo 

estudado apresenta-se atípico ao boletim epidemiológico (BRASIL, 2014a) que apresentou 

como média de idade 25 à 39 anos. Este resultado pode ser indicativo de que os participantes 

da ONG já convivem há longos períodos com o vírus do HIV. Neste sentido, sinaliza a 

necessidades de estudos de estratégias de intervenções e acompanhamentos com este grupo 

populacional que envelhece com HIV.  

 No início da epidemia da AIDS, os mais idosos, em geral, não eram considerados 

grupo de risco para contrair a infecção, porém esta incidência vem aumentando nos últimos 

anos. Esse perfil difere do início da doença, quando eram os grupos menos afetados, 

entretanto, com o avanço da doença confirma-se a necessidade de inclusão dos idosos nas 

campanhas de prevenção da AIDS (OKUNO et al., 2014). 

 Quanto a renda familiar, onde mais da metade dos sujeitos (62,4%) declararam ter 

renda familiar mensal de até 1 salário mínimo, diferenciando-se de outras amostras, como por 

exemplo a de Reis (2008), onde aproximadamente a metade tinham renda entre 1 e 3 salários 

mínimos. Logo, os participantes do presente estudo possuem baixa renda, o que pode 

impactar negativamente em seus cuidados com a própria saúde. Confirmando este 

posicionamento Okuno et al. (2014) em seus estudos destaca que a baixa renda pode 

influenciar negativamente na avaliação da qualidade de vida de populações que recebem até 
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um salário mínimo mensal, e que há relação entre baixa renda e comprometimento no estado 

geral de saúde de portadores do vírus HIV.  

 O tempo médio de diagnóstico de HIV entre os entrevistados era de 12,9 anos, e 

percebeu-se melhor adesão ao tratamento os sujeitos que apresentavam tempo médio de 

diagnósticos superiores aos que tinham menor tempo de tratamento. Pode-se relacionar esta 

dificuldade de adesão considerando os fatores descritos por Ferreira, Oliveira e Paniago 

(2012) que associa a dificuldade de adesão aos grupos com menor tempo de infecção, devido 

ao fato destes pacientes estarem ingressando no tratamento da infecção pelo HIV, tendo sua 

rotina alterada, com visitas ao médico e testes laboratoriais, além dos medicamentos. A 

infecção, para estes pacientes, representa novos aspectos psicológicos sobre a aceitação da 

doença e as novas dinâmicas dos relacionamentos sociais a que está habituado, representando 

período com baixo nível de qualidade de vida. 

 No que se refere à terapia antirretroviral utilizada pelos entrevistados (tabela 2 e 3), 

foram declarados 11 medicamentos, onde alguns apresentaram variação em suas 

concentrações, e pertencentes a 4 classes terapêuticas distintas -  INTRs - Inibidores da 

Transcriptase reversa análogos de nucleosídeos e nucleotídeos (52,5%); IPs - Inibidores de 

protease (22,5%); INNTRs - Inibidores da transcriptase reversa não-análogos de   

nucleosídeos (20,0%); TR - Terapia de resgate (5,0%). Verificou-se a predominância do uso 

da combinação Lamivudina + Zidovudina (22,4%) seguida de Efavirenz (17,6%), Lamivudina 

isolada (15,0%) e lopinavir (10,0%).  

 A classe terapêutica mais utilizada foi a de Inibidores da Transcriptase Reversa 

Análogos de Nucleosídeos e Nucleotídeos (INTRs), em combinação com Inibidores de 

Protease (IPs), que prefigura como método alternativo e de primeira escolha segundo cartilha 

do Ministério da Saúde (BRASIL, 2008). A terapia inicial deve sempre incluir combinações 

de três drogas: dois INTRs associados a um INNTR ou a um IPs. Segundo Riddler et al. 

(2006 apud BRASIL, 2008, p. 38) os IPs potencializados com ritonavir oferecem maior 

barreira genética à resistência do que os inibidores de transcriptase reversa não-análogos de 

nucleosídeos (INNTRs). Isso significa que para que se desenvolva resistência a um IPs, há 

necessidade de um número maior de mutações do que para o desenvolvimento de resistência a 

INNTRs. De fato, a resistência a qualquer IPs resulta do acúmulo de mutações, enquanto 

apenas uma mutação para INNTRs confere resistência completa ao efavirenz e à nevirapina. 

Em consequência disso, a barreira genética dos esquemas contendo IPs também é maior. 
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Tabela 2 – Classe terapêutica dos antirretrovirais utilizados pelos sujeitos do estudo.  

Classe terapêutica Medicamento n % 

INTRs - Inibidores da 

Transcriptase reversa análogos 

de nucleosídeos e nucleotídeos 

Lamivudina + Zidovudina, 

Lamivudina Isolada, didanosina, 

tenoforvir 

21 52,5 

IPs - Inibidores de protease Lopinavir, Ritonavir, Atazanavir, 9 22,5 

INNTRs - Inibidores da 

transcriptase reversa não-

análogos de   nucleosídeos 

Efavirenz, Nevirapina 8 20,0 

TR - Terapia de resgate Darunavir, Raltegravir 2 5,0 

 

Tabela 3 – Antirretrovirais utilizados pelos sujeitos do estudo.  

 

Antirretroviral 

 

Nome de 

referência 
Classe terapêutica* Concentração n % 

Lamivudina + 

Zidovudina 
Combivir INTRs 150 + 300 mg 9 22,4 

Efavirenz Sustiva INNTRs 600 mg 7 17,6 

Lamivudina Epivir INTRs 150 mg 6 15,0 

Lopinavir Kaletra IPs 250 mg 4 10,0 

Ritonavir Norvir IPs  3 7,5 

Didanosina Videx INTRs 250 ou 400 mg 3 7,5 

Tenoforvir Viread INTRs 300 mg 3 7,5 

Atazanavir Reyataz IPs 300 mg 2 5,0 

Nevirapina Viramune INNTRs 300 mg 1 2,5 

Darunavir Darunavir TR 300 mg 1 2,5 

Raltegravir Isentress TR 400 mg 1 2,5 

* INTRs - Inibidores da Transcriptase reversa análogos de nucleosídeos e nucleotídeos; INNTRs - 

Inibidores da transcriptase reversa não-análogos de   nucleosídeos; IPs - Inibidores de protease; TR - 

Terapia de resgate   

 Entre utilização das associações entre os fármacos relatados, Lamivudina e 

Zidovudina foram as mais comuns, acrescidas de Efavirenz (37,4%), Ritonavir (12,4%) e 

lopinavir (12,4%) respectivamente. Como classe terapêutica observou-se que em todas as 
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associações foram adotadas a presença de Inibidores da Transcriptase Reversa Análogas de 

Nucleosídeos e Nucleotídeos (INTRs). As variações incluíam a agregação de outro INTRs, ou 

Inibidores da Transcriptase Reversa Não Análogos de Nucleosídeos (INNTRs), ou Inibidores 

de Protease. Em umas das terapias aplicadas verificou-se o uso de INTRs em associação com 

Terapia de Resgate (TR). 

 Verificou-se no estudo que 14 sujeitos (87,5%) fazem uso de Plantas Medicinais 

concomitantes ao uso de antirretrovirais. Do total de entrevistados, 8 (50%) baseiam o seu 

conhecimento acerca da utilização no senso comum e apenas 2 (12,6%) receberam a 

orientação de um profissional de saúde, sendo um nutricionista e um médico. Os 6 restantes 

(37,4%) declararam seguir orientação de familiares e amigos seja para o uso ou não. Cerca de 

1/3 dos entrevistados (31,3%) declararam desconhecer a possibilidade da interação entre 

antirretrovirais e Plantas Medicinais (Tabela 4). 

 Tabela 4 – Características de utilização de medicamentos naturais ou 

fitoterápicos pelos sujeitos. Campina Grande, 2015. 

Característica n % 

 

Faz uso de medicamentos naturais ou 

fitoterápicos 

 

  

Sim 14 87,5 

Não 02 12,5 

 

A recomendação de utilização foi realizado por 

 

  

Conhecimento prévio 8 50,0 

Orientação de um amigo(a)ou parente 6 37,4 

Orientação de profissional de saúde 2 12,6 

 

É consciente da possibilidade de interação 

 

  

Sim 11 68,7 

Não 5 31,3 

 

  A constatação de que 87,5% dos sujeitos deste estudo fazem uso de plantas 

com finalidade medicinal foi muito superior à tendência evidenciada por Almeida, Alves e 

Amaral (2012), Sales et al. (2008), Casarin, Heck e Schwartz (2005) e Passos et al. (2009) que 

apresentam uma taxa de uso superior a 30,0%, 52,3%, 57,0% e 60,5% respectivamente. 

Considerando que os estudos conduzidos foram realizados em regiões distintas, sendo dois na 
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região sul do Brasil, um em Brasília e outro no Estado do Maranhão, verifica-se que não 

foram citados trabalhos realizados na região nordeste. Assim, este resultado sugere a 

realização de estudos em maior profundidade que desvendem esta realidade observada na 

cidade de Campina Grande podendo ser estendido ao Estado da Paraíba visando uma maior 

abrangência, confirmando se estas características podem estar ou não ligadas a regionalidade, 

cultura ou renda. 

 O conhecimento adquirido para a utilização das Plantas Medicinais entre os 

entrevistados originou-se no senso comum para 50% dos sujeitos entrevistados, e apenas 2 

(12,6%) receberam a orientação de um profissional de saúde. Semelhante resultado foi obtido 

por Oliveira, Machado e Rodrigues (2014), ao descrever que 77,5% dos sujeitos do seu estudo 

tiveram suas indicações baseado no conhecimento popular das plantas, principalmente aquele 

passado de geração em geração, seguido da indicação de amigos e parentes próximos e apenas 

2,04% receberam indicação de profissional prescritor. Reafirma-se, neste estudo, a posição 

dos autores citados, onde os sujeitos optam pelo tratamento alternativo ou complementar 

mesmo sem a indicação ou a aprovação do profissional habilitado, pois acreditam que estes 

trazem benefícios à saúde, independente da terapêutica utilizada. 

 Quando os sujeitos foram interpelados acerca do conhecimento da possibilidade da 

interação entre antirretrovirais e Plantas Medicinais, neste estudo 1/3 dos entrevistados 

(31,3%) declararam não estarem cientes. Este resultado evidencia que o desconhecimento das 

propriedades consideradas medicinais das plantas podem levar um indivíduo a se expor a 

possíveis danos à saúde, não apenas ao consumir, mas a partir do momento em que passam a 

manipular inadequadamente determinadas espécies que podem ser potencialmente tóxicas.  

 Em trabalho conduzido por Calixto (2000) tratando da segurança do uso de Plantas 

Medicinais dois tipos de efeitos secundários foram reportados para os medicamentos à base de 

plantas. O primeiro, considerado intrínseco às drogas à base de plantas que está relacionada 

principalmente à toxicidade previsível, sobre dosagem e interação com drogas convencionais, 

como relatado por medicamentos modernos, e, em seu estudo muitos casos de reações 

alérgicas foram relatadas para medicamentos à base de plantas. Por outro lado, a maioria dos 

efeitos colaterais relatados por medicamentos à base de plantas são extrínsecas à preparação e 

estão relacionadas ao processamento, desde a coleta com erros de identificação de plantas, 

falta de padronização, a falta de boas práticas de manipulação, contaminação, a substituição e 

adulteração de plantas, preparações e/ou dosagem incorretas. 
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 Dentre as plantas para fins medicinais utilizadas 25 foram citadas e 5 se destacaram. 

Lippia Alba Gardn (Erva Cidreira) (16,9%), Peumus boldus Molina (boldo) (11,2%), Allium 

sativum Linn (Alho) (9,3%), Cymbopogom citratus Stapf (Capim santo) (7,5%) e Mentha 

crispa Linn (Hortelã folha miúda) (5,7%), sendo boldo, alho e hortelã as plantas relacionadas 

a possíveis interações com antirretrovirais segundo literatura especializada (Tabela 5). 

 Vale salientar, que das 25 plantas citadas, Camomila (Matricaria chamomilla Linn), 

Capim Santo, Boldo e Hortelã estão entre as mais citadas por Almeida, Alves e Amaral 

(2012). Passos et al. (2009) em seu estudo também apresenta destaque para o uso das plantas 

Capim Santo, Boldo, Camomila e Hortelã por pacientes portadores do vírus HIV-Positivo. 

Erva cidreira também prefigurou entre as plantas mais citadas pelos autores mencionados, 

entretanto corresponde a Melissa officinalis Linn e não Lippia alba Gardn relatada neste 

estudo. Para Lippia alba Gardn não foi encontrada nenhuma referência na literatura 

pesquisada a possíveis interações com antirretrovirais, apesar de ser extensamente relatada 

neste estudo, nem de seus princípios ativos, conforme descrito em Dantas (2007). 

 Quanto ao Boldo, Sales et al. (2008) afirma que devido a sua ação anticolinérgica, 

pode aumentar a estimulação induzida por efavirenz no sistema nervoso central. Com relação 

ao alho, diversos estudos confirmam seu potencial de interação com antirretrovirais. 

Considerado um inibidor das proteases (ADITIVOS, 2015?), o alho afeta a concentração 

sérica de alguns antirretrovirais que utilizam a mesma via metabólica, como o indinavir e o 

saquinavir, reduzindo sua concentração em até 50%, o que pode ser confirmado por Sales et 

al. (2008) que em seu estudo verificou a ação de indução da CYP450 levando a redução de 

54% de Saquinavir e 51% para os Inibidores de Protease. Este processo pode tornar 

seu efeito terapêutico menos eficaz, o que poderá ocorrer com outras drogas que utilizem o 

sistema hepático enzimático CYP450 (NICOLETTI et al., 2007), tais como Aprenavir, 

Nelfinavir e Ritonavir (CARDOSO, et al. 2009). Resultados semelhantes foram obtidos por 

Alexandre, Bagatini e Simões (2008). 

 Estudos realizados por Carlini (1985 apud BRASIL, 2006) sobre o Capim Santo 

atestam que este é desprovido de atividade farmacológica nem tampouco de atividade tóxica. 

Entretanto ao analisar a constituição dos princípios ativos descritos por Dantas (2007), vê-se a 

presença do ácido valérico, um dos constituintes da Valeriana (Valeriana  officinalis  Linn) 

que para Alexandre, Bagatini e Simões (2008) interfere na ação de diversas classes de 

fármacos, porém, os estudos na área são insuficientes, levando-os a recomendar o 
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acompanhamento de  pacientes que utilizam medicamentos à base de plantas medicinais que 

sejam metabolizados pelo fígado, o que pode ser aplicado, também ao Capim Santo. 

 Quanto a Hortelã, Posadzki (2012) apresenta a possibilidade de interação entre Mentha 

spp. e fármacos que sejam metabolizados pelo sistema enzimático CYP450 apresentando 

diminuição da expressão com sinergismo ou inibição da ação, o que é reiterado por Cardoso 

et al. (2009) ao informar que o óleo de hortelã interfere no sistema enzimático hepático 

citocromo P450. Yamasaki et al (1998) concluiu em seu estudo que o extrato aquoso da 

Mentha piperita var. crispa apresentou atividade inibitória contra a HIV-transcriptase reversa, 

indicando a possibilidade de ação direta no vírus, indicando a possibilidade de potencializar o 

efeito da medicação. Entretanto Sales et al. (2008) destaca que Mentha spp. e Camomila 

(Matricária chamomilla Linn) pela inibição da CYP450 podem aumentar a biodisponibilidade 

de ANTIRRETROVIRAIS e/ou toxicidade, e pela ação antiespasmódica podem reduzir a 

motilidade do trato gastrointestinal causando redução na absorção. Nicoletti et al. (2007) 

também reitera que pesquisas em animais sugerem que a camomila interfere no mecanismo 

com que o corpo processa determinadas drogas através do sistema enzimático hepático 

CYP450. Isto pode ser uma indicação da possibilidade de interação entre Hortelã e Camomila 

e os antirretrovirais. 

 Ferreira, Riffel e Sant’Ana (2010) indicam em seu estudo que o constituinte isolado de 

Camélia sinensis Linn Galato de epigalocatequina, apresenta atividade inibitória da entrada 

do HIV na célula em 50% em uma concentração média de 4,5 µg/mL, sendo, desta forma, um 

indicativo da potencialização dos efeitos de muitos antirretrovirais que agem pelo mesmo 

mecanismo de ação. Sales et al. (2008) indica, também, que o Chá-preto pode promover 

desequilíbrio do tampão ácido-gástrico, aumento do desconforto gastrointestinal e alteração 

na absorção de antirretrovirais, e ainda através da formação de taninos insolúveis 

complexados com proteínas pode aumentar a biodisponibilidade de Inibidores de Protease 

(IP’s) promovendo maior ligação à proteína plasmática. O Chá-preto pode, também, pela ação 

de substâncias psicoativas, aumentar os efeitos colaterais neuropsiquiátricos do Efavirenz.  

 Das plantas pesquisadas neste estudo, entre as que foram menos citadas, Cebola 

(Allium cepa Linn) apresentou correlação com a possibilidade de interação com os 

antirretrovirais. Segundo Sales et al. (2008) a Cebola possui entre seus princípios ativos a 

quercetina que associa-se a proteína plasmática em torno de 98%, e pode promover a 
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concorrência com antirretrovirais para a ligação à proteína plasmática. Na literatura estudada 

não foi encontrada correlação para as demais plantas utilizadas pelos sujeitos. 

Tabela 5 – Terapias naturais ou plantas utilizadas pelos sujeitos. 

Nome 

Popular 

Nome 

científico 
Indicação* 

Parte 

Utilizada 

Formas de 

uso 
n % 

Erva-

Cidreira 

Lippia alba 

Gardn 

Calmante, induzir o sono, 

desconforto intestinal, 

reduzir colesterol 

triglicerídeos, 

anticoagulante 

folhas, 

caule 
Chás 9 16,9 

Boldo do 

Chile 

Peumus boldus 

Molina 

Aumentar imunidade, 

mal estar, desconforto 

estomacal e intestinal 

folha Chás 6 11,2 

Alho Allium sativumL. 

Expectorante, gripe, 

hipertensão, verme, uso 

sem critérios 

bulbo 

garrafada, 

mastigação, 

molho em 

água, 

lambedores 

5 9,3% 

Capim Santo 
Cymbopogom 

citratus Stapf 

Calmante, indutora do 

sono, anticoagulante 
folha chás 4 7,5% 

Hortelã da 

folha miúda 
Mentha crispa L. Vermes, uso sem critérios folhas chás, lambedor 3 5,7% 

Camomila 
Matricaria 

chamomilla L. 

Calmante, induzir o sono, 

hipertensão 

semente, 

flores 
chás 2 3,8% 

Chá preto 
Camélia sinensis 

Linn. 

Abrir apetite, aumentar 

imunidade 
folha chás 2 3,8% 

Endro 
Anethum 

graveolens L. 
Calmante, anticoagulante 

semente, 

folha 
chás 2 3,8% 

Limão 
Citrus limonium 

Risso. 

Vermes, baixar colesterol 

e triglicerídeos 
fruto suco puro 2 3,8% 

Malva Rosa 
Pelargonium 

graveolens Art. 

Febre, inflamação da 

próstata, dor de cabeça e 

tosse 

folhas chás 2 3,8% 

Pitanga 
Stenocalyx 

michelli Berg. 
Desconforto intestinal folha chás 2 3,8% 

Alecrim 
Rosmarinus 

officinalisL. 

Circulação, cefaléia, 

dores nas articulações, 

hipertensão 

folha chás 1 1,9% 

* Declaração conforme relato dos sujeitos participantes da pesquisa 
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Tabela 5 – Terapias naturais ou plantas utilizadas pelos sujeitos. (Continuação). 

Nome 

Popular 

Nome 

científico 
Indicação* 

Parte 

Utilizada 

Formas de 

uso 
n % 

Ameixeira 
Ximenia 

americana L. 
Infecções do trato genital casca garrafada 1 1,9% 

Aroeira 

Miracodruom 

urundeuva Fr. 

All. 

Infecções do trato genital casca garrafada 1 1,9% 

Bom-nome 
Maytenus 

rigidaMart 
Infecções do trato genital casca garrafada 1 1,9% 

Cajueiro roxo 
Anacardium 

occidentale L. 
Infecções do trato genital casca garrafada 1 1,9% 

Canela 

Cinnamomum 

zeylanicum 

Blume 

Calmante, induzir o sono casca, chás 1 1,9% 

Cebola 

Branca 

Allium 

ascalonium L. 
Tosse bulbo Lambedor 1 1,9% 

Cebola Roxa Allium cepa L. Sem indicação específica bulbo Uso contínuo 1 1,9% 

Espriteira 
Alpínia 

speciosaSchum. 
Gripe folha chás 1 1,9% 

Gergelim 

preto 

Sesamum 

orientaleL. 
Combate descalcificação sementes 

moída/ 

mastigação 
1 1,9% 

Hortelã da 

folha grossa 

Plectranthus 

amboinicus Lour. 
Tosse folhas lambedor 1 1,9% 

Laranjeira 
Citrus 

aurantiumL. 

Calmante, indutor do 

sono 
folhas chás 1 1,9% 

Linhaça 

Dourada 

Leucaena 

leucocéphala  

DeWit. 

Baixar colesterol e 

triglicerídeos 
sementes 

moída/ 

mastigação 
1 1,9% 

Quixaba 
Bumelia 

sartorum Mart. 
Infecções do trato genital casca garrafadas 1 1,9% 

* Declaração conforme relato dos sujeitos participantes da pesquisa 
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CONCLUSÃO 

 

 Conforme proposta desta pesquisa foi traçado o perfil socioeconômico dos sujeitos 

tendo determinado gênero, faixa etária predominante, renda familiar e tempo de diagnóstico, e 

os sujeitos do sexo feminino foram prevalentes neste estudo. 

 Foram identificados as plantas para fins medicinais de uso mais comuns pelos 

entrevistados com destaques para Erva cidreira, Boldo do Chile, Alho, Capim Santo e Hortelã. 

 Sistematizou-se o conhecimento dos entrevistados acerca das possíveis interações dos 

tratamentos por eles utilizados, apresentando os resultados em cadeia de uso crescente, porém 

não foram exploradas neste trabalho, e uma correlação com a literatura foi realizada para 

esclarecimentos das possíveis interações do uso de medicamentos antirretrovirais 

concomitante ao uso de plantas medicinais. 

 Este estudo confirmou a possibilidade de interação, na literatura especializada, entre 

terapia antirretroviral e as plantas Boldo do Chile, Alho, Capim Santo, Hortelã, Camomila, 

Chá-preto e Cebola. 

Quase a totalidade da população entrevistada considerava o uso de preparos 

manipulados, tradicionalmente como prática natural sem oferecer riscos, como os expostos 

neste trabalho. Supõe-se que estes sujeitos estão potencialmente interferindo na terapêutica 

utilizada em seus tratamentos com antirretrovirais, uma vez que não são levadas em 

consideração o conhecimento técnico das possíveis interações oriundas de substâncias ou 

princípios ativos preexistentes nas plantas. 

 Por outro lado, dada a grande quantidade de substâncias presentes ao se ingerir um 

determinado preparado medicinal, de forma tradicional, usando partes de plantas, reconhece-

se que o organismo acaba assimilando também uma centena de outras substâncias químicas 

não conhecidas pelo usuário, que poderão ser tanto promotoras de ações benéficas, incluindo 

inibição do vírus HIV, onde recentes avanços na definição dos mecanismos de ação de 

inúmeros produtos naturais derivados de plantas têm ressaltado o potencial destes no 

desenvolvimento de terapias antivirais (FERREIRA; RIFFEL; SANT’ANA, 2010), 

evidenciado com o uso do Chá preto, citado neste estudo, bem como produzir efeitos tóxicos. 

 Faz-se necessário a realização de pesquisas centrada na identificação dos constituintes 

fitoquímicos das Plantas Medicinais, com ênfase sobre os seus efeitos farmacológicos, 

mecanismo de ação, eficácia e segurança de uso, para que este consumo seja estimulada de 

forma racional.  
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MEDICINAL PLANT USE IN THE VIRUS HIV CARRIERS. 

 

 

COSTA, Sidnei José1; MOURA, Ricardo Olímpio2. 
 

 

ABSTRACT 
 

 

The use of medicinal plants by people living with the Human Immunodeficiency Virus can 

interfere with antiretroviral therapy, being necessary to know the use and characteristics of 

these plants. This study aimed to analyze the use of medicinal plants by people HIV-Positive 

participants from an NGO in the city of Campina Grande - PB. It is a quantitative study, 

exploratory and descriptive method. The study population consisted of 16 subjects of both 

sexes, HIV-Positive, taking the total number of respondents in the sample set from the 

information saturation criterion. As for exploratory classification, this was done according to 

the catalog of medicinal plants. The data were collected by conducting a semi-structured 

interview, face-to-face in the institution's headquarters, and were analyzed descriptively based 

on the literature that justified the theme of the study. It was observed that this was a 

homogeneous group, the predominant age group above 50 years and 75% over 10 years of 

diagnosis. Among the respondents, 87.5% were using of medicinal plants traditionally 

prepared. 25 plants were reported by the respondents and 5 stood out. Interactions were 

confirmed for 6 medicinal plants especially Allium sativum L. and Peumus boldus Molina. 

Other studies should be conducted, as also it is necessary promote clarification to HIV-

Positive population about the indiscriminate use of medicinal plants and their potential risks. 

 

 

KEYWORDS: Antiretrovirals. Phytotherapy. Drug Interactions. Medicinal Plants. Human 

Immunodeficiency Virus. 
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ANEXO A – QUESTIONÁRIO UTILIZADO NO ESTUDO. 
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